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ACÓRDÃO Nº 3840/24 - Tribunal Pleno 

Representação da Nova Lei de Licitações. 
Município de Marialva. Pregão Eletrônico n. 
13/2024. Aquisição de motoniveladora e 
escavadeira. Ausência de justificativas 
técnicas. Restrição da competitividade. Pela 
procedência parcial. Expedição de 
recomendação ao município. 

 

1.  RELATÓRIO 

Trata-se de Representação da Nova Lei de Licitações (peça 3), com 

pedido de medida cautelar, formulada por YAMADIESEL COMÉRCIO DE 

MÁQUINAS EIRELI, contra o MUNICÍPIO DE MARIALVA.  

Sustenta a representante a existência de supostas irregularidades 

no edital de Pregão Eletrônico n. 13/2024, cujo objeto é a aquisição de 

motoniveladora e escavadeira, no valor de R$ 1.844.500,00 (um milhão, oitocentos e 

quarenta e quatro mil e quinhentos reais), com disputa marcada para 19/04/2024.  

Narra que as especificações do objeto constantes no edital são 

restritivas e carentes de embasamento técnico, o que estaria em desacordo com a 

jurisprudência e o ordenamento jurídico1. Afirma que tais especificações são 

desnecessárias, geram detalhamento excessivo e restringem a ampla participação.  

                                                 
1 A título exemplificativo menciona as seguintes exigências: “limpadores para pára-brisa e vidro traseiro; mínimo com 49 
sapatas para cada lado; comprimento das esteiras mínimo de 4.400 mm” e de motoniveladora com “ripper traseiro com 
profundidade de no mínimo de 430 mm”. 
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Diante disso, requer, liminarmente, a concessão de medida cautelar 

para imediata suspensão do Pregão Eletrônico n. 13/2024 e, no mérito, a anulação 

do certame. Junta documentos nas peças 4 a 9. 

Por meio do Despacho n. 636/24-GCMRMS (peça 11), determinei a 

intimação do município para que, no prazo de 48 horas, apresentasse manifestação 

e informasse o motivo de cancelar a licitação anterior - Pregão Eletrônico n. 02/2024, 

sendo que na exata sequência foi aberto novo certame com o mesmo objeto. 

O Município de Marialva apresentou manifestação (peça 17), 

informando que em razão das impugnações apresentadas pelas empresas 

Yamadiesel e Engepeças decidiu suspender o processo licitatório na data de 

04/03/2024 e, posteriormente, na data de 22/03/2024, o Pregão Eletrônico n. 

02/2024 foi cancelado.  

Afirma que publicou o Edital de Pregão Eletrônico n. 13/2024, ora 

objeto de representação, com o mesmo objeto, e que, novamente, as empresas 

Yamadiesel e Engepeças impugnaram o edital. Afirma que para a publicação do 

Edital de Pregão Eletrônico n. 13/2024 foram considerados os apontamentos que 

levaram ao cancelamento do edital anterior.  

Sustenta que as exigências contidas no edital em referência não são 

desarrazoadas e foram estabelecidas dentro dos parâmetros da proporcionalidade e 

da razoabilidade, visando a supremacia do interesse público2.  

Por meio do Despacho n. 792/24-GCMRMS (peça 20), recebi a 

representação, indeferi o pleito cautelar, deixei registrado que o certame já havia 

sido realizado em 19/04/2024 e determinei a citação/intimação dos interessados. 

O Município de Marialva, o seu Prefeito Victor Celso Martini, o 

Secretário Municipal de Administração Marcelo Sanches, a Diretora de Licitação 

Silvia Yumi Horita, a Advogada do município Lígia Aparecida Fernandes e o 

Pregoeiro Marcos Dias dos Santos, apresentaram contraditório (peça 30), contendo, 

                                                 
2 Com relação aos itens ora impugnados pela representante, esclarece que não consta no edital impugnado a exigência de 
limpadores para para-brisa e vidro traseiro, que a exigência mínima de 49 (quarenta e nove) sapatas para cada lado se justifica 
em razão de que quanto maior o número de sapatas maior a estabilidade em terrenos inclinados e escorregadios.  
Ademais, afirma que a exigência de ripper traseiro com profundidade mínima de 430 mm se justifica em razão da melhora na 
produção diária, uma vez que utilizando um equipamento inferior são necessários diversos deslocamentos no mesmo intervalo 
de terreno para atingir a profundidade almejada. 
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em síntese, as seguintes alegações: i) as empresas Engepeças Equipamentos Ltda 

e Yamadiesel Comércio de Máquinas - Eireli apresentaram impugnação ao Edital do 

Pregão Eletrônico n. 13/2024, as quais foram indeferidas mediante justificativa da 

municipalidade; ii) o município, ao realizar novo certame, considerou tecnicamente 

as impugnações anteriormente apresentadas por ambas as empresas retro 

mencionadas, inclusive acatando posicionamento anteriormente objeto de 

impugnação ao Edital de Pregão Eletrônico n. 02/2024, tal qual “limpadores para 

vidro traseiro”, o que revela desatenção da representante, que arrola no presente 

feito esta irregularidade, sendo que ela já não consta do edital do Pregão Eletrônico 

n. 13/2024; iii) as exigências questionadas não são medidas excessivas, e sim 

garantidoras de vantajosidade e segurança na aquisição de equipamento de valor 

elevado3; iv) não houve restrição à competição, pois 14 marcas ofereceram 

equipamentos com os requisitos estipulados em edital. Ao fim, pugnam pela 

improcedência do feito. 

A Coordenadoria de Gestão Municipal, na Instrução n. 3124/24-

CGM (peça 37), opina pela parcial procedência da representação, com a expedição 

das seguintes recomendações ao município: i) para que efetive de fato o 

cancelamento do Pregão Eletrônico n. 02/2024, comprovando para tanto, a 

publicidade do referido ato; ii) a retificação editalícia – ou minuciosa e fundamentada 

motivação para sua necessidade – no tocante a previsão no termo de referência do 

certame de, no mínimo, 49 sapatas para cada lado da esteira da escavadeira 

hidráulica, bem como do ripper traseiro da motoniveladora com profundidade mínima 

de 430 mm, pois averiguado que tais medidas restringiram a competitividade do 

Pregão Eletrônico em questão. 

A fundamentação da unidade técnica encontra-se ancorada nos 

seguintes fundamentos: i) em consulta ao Portal da Transparência do município, 

                                                 
3 iii) a exigência de 49 sapatas para cada lado da escavadeira hidráulica se justifica, pois o cumprimento das esteiras e o 
número de sapatas incidem, diretamente, na estabilidade do equipamento durante a execução dos serviços, sendo que a 
redução do cumprimento da esteira e o número de sapatas diminuem a área de contato, os quais são vetores de instabilidade 
a partir de contato com o solo, comprometendo a tração, notadamente em terrenos inclinados ou escorregadios, restringindo as 
aplicações do equipamento e eleva o potencial de riscos de acidentes durante a operação, culminando em atrasos e custos 
adicionais devido à necessidade de manutenção frequente e reparos decorrentes da falta de estabilidade e tração adequadas; 
iv) a exigência de ripper traseiro com profundidade de no mínimo 430 mm se justifica, pois o acessório em questão é usado na 
descompactação do solo, atuando como agente facilitador durante a ação de terraplanegem, sendo que a profundidade inferior 
a solicitada no descritivo implica na redução da produção diária do equipamento, uma vez que para se atingir profundidades 
maiores são necessárias diversos deslocamentos no mesmo intervalo de terreno para atingir a profundidade almejada, gerando 
assim aumento no consumo de combustível, desgaste no equipamento e atrasos indevidos na execução dos serviços; 
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constata-se que somente foi publicada a informação da suspensão do Pregão 

Eletrônico n. 02/2024, restando ausente o efetivo cancelamento deste; ii) 

considerando que o Pregão Eletrônico n.º 02/2024 abarca o mesmo objeto do 

certame licitatório ora em discussão, é inviável a Administração Pública manter estes 

dois processos, de modo que é necessário que o município promova de fato o 

cancelamento do Pregão Eletrônico n. 02/2024; iii) de fato o certame n. 13/2024 não 

mais abarca a exigência da escavadeira hidráulica ter limpadores para para-brisa e 

vidro traseiro; iv) há indícios de restrição a competitividade do procedimento 

licitatório no que toca às exigências de no mínimo 49 sapatas para cada lado da 

esteira da escavadeira hidráulica, e do ripper traseiro da motoniveladora com 

profundidade mínima de 430 mm; v) o município determinou a habilitação somente 

da empresa TKBR Importação de Máquinas e Equipamentos Ltda no que concerne 

ao Lote 01 (escavadeira hidráulica), mas em relação ao Lote 02 (motoniveladora), 

das oito empresas elencadas, nenhuma fora habilitada; vi) a justificativa apresentada 

pelo município é genérica e inexiste Estudo Técnico Preliminar (ETP). 

O Ministério Público de Contas, no Parecer n. 588/24-6PC (peça 

39), da lavra do Procurador Flávio de Azambuja Berti, segue o mesmo sentido do 

opinativo da Coordenadoria de Gestão Municipal. 

Impende frisar que atualmente o certame se encontra paralisado, 

aguardando decisão desta Corte de Contas. 

É o relatório.  

2.  FUNDAMENTAÇÃO 

Corroboro o entendimento da unidade técnica e do Ministério Público 

de Contas em relação às exigências editalícias impugnadas pela representante. 

Todavia, não merece prosperar orientação de expedição de 

recomendação ao município para que efetive de fato o cancelamento do Pregão 

Eletrônico n. 02/2024, comprovando a publicidade do referido ato. E isso porque, em 

consulta ao Portal da Transparência do Município de Marialva notei que já foi 

atualizada a informação, fazendo constar os documentos aptos a comprovação do 

cancelamento do Pregão Eletrônico n. 02/2024: 
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Em 02/07/2024 a municipalidade anexou em seu Portal da 

Transparência o Termo de Cancelamento n. 01/2024: 

 

 

Encontra anexada também a publicação do Termo de Cancelamento 

n. 01/2024 no Diário Oficial Eletrônico do Município de 26/03/2024, Edição n. 1.086, 

Ano 2024: 
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Desta forma, resta devidamente comprovado o cancelamento do 

Pregão Eletrônico n. 02/2024, de modo que não existe mais razão para acolher a 

sugestão da unidade técnica e do Ministério Público de Contas no sentido de 

recomendar ao município que efetive de fato o cancelamento do certame e o 

comprove. 
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No que concerne à alegação da representante sobre a exigência 

editalícia da escavadeira hidráulica ter limpadores para para-brisa e vidro traseiro, 

constato que o Edital do Pregão Eletrônico n. 13/2024 extirpou referida exigência, 

exatamente conforme alegado nas manifestações apresentadas pelos 

representados e tal como confirmado pela unidade técnica e pelo Ministério Público 

de Contas. Desta forma, é improcedente a representação neste ponto. 

Todavia, no que concerne à previsão editalícia das exigências de, no 

mínimo, 49 sapatas para cada lado da esteira da escavadeira hidráulica, e de ripper 

traseiro da motoniveladora com profundidade mínima de 430 mm, assiste razão à 

representante de que elas causam restrição à competitividade do certame. 

Consulta realizada ao Portal da Transparência do Município de 

Marialva deflagra que a municipalidade fez um relatório de cotação, em uma breve 

consultoria, elencando a classificação de cinco principais empresas que cumpriam 

as mencionadas exigências: 
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Todavia, em que pese o município tenha alegado em sua defesa que 

as empresas TKBR Importação de Máquinas e Equipamentos Ltda, Forza Máquinas 

Agrícolas e Construção Ltda. e Veneza Equipamentos Sul integraram a composição 

dos preços dos itens licitados, não foi verificado se o produto indicado na pesquisa 

de preço efetivamente atendia ao que estava sendo cotado, pois a própria empresa 

TKBR participou do certame e foi inabilitada no lote 02 por não atender às condições 

editalícias (constantes do Termo de Referência). 

O fato de unicamente a empresa TKBR Importação de Máquinas e 

Equipamentos Ltda ter sido habilitada para o Lote 01 (escavadeira hidráulica), por 

ter sido a única que apresentou equipamentos que atenderam aos requisitos 

necessários, e que das oito empresas elencadas para o lote 02 (motoniveladora), 

nenhuma foi habilitada, revela fortes indícios de que as especificações técnicas dos 

itens editalícios restringem a competitividade do certame. 

Notadamente quando nenhuma das oito empresas elencadas para o 

Lote 02 (motoniveladora) foi posteriormente habilitada, e que o motivo que justificou 
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algumas das inabilitações refere-se ao não atendimento às especificações técnicas 

editalícias (constantes do Termo de Referência). 

A Ata de Análise do Pregão Eletrônico n. 013/2024, constante do 

Portal da Transparência do Município de Marialva, deflagra tal situação: 
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É diminuta (ou nula, no caso do Lote 02) a quantidade de empresas 

que foram capazes de atender às exigências previstas no edital, de modo que o 

linear raciocínio que se desenvolve é que elas são excessivas e, portanto, restritivas 

à ampla participação. 

Ademais, não constam dos documentos acostados ao certame 

justificativas fundamentadas que amparem as mencionadas exigências, tal como 

ressalta a unidade técnica e o Ministério Público de Contas. 

O Tribunal de Contas da União compreende, em situação 

semelhante, que a ausência de justificativa válida pode caracterizar a irregular 

restrição à competitividade: 
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[...] cláusulas com potencial de restringir o caráter competitivo do certame 
devem ser objeto de adequada fundamentação baseada em estudos 
prévios à licitação que indiquem a obrigatoriedade de inclusão de tais regras 
para atender as necessidades específicas do órgão, sejam de ordem 
técnica ou econômica. (Acórdão n. 2441/2017 – Plenário) 

 

Referida decisão segue amparando recentes decisões desta Corte 

de Contas, conforme se verifica: 

Segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União, “cláusulas com 
potencial de restringir o caráter competitivo do certame devem ser objeto de 
adequada fundamentação, baseada em estudos prévios à licitação que 
indiquem a obrigatoriedade de inclusão de tais regras para atender às 
necessidades específicas do órgão, sejam de ordem técnica ou 
econômica”.” (Processo de Representação nº 755540/21. Acórdão nº 
08/2022-STP) 

 

Há precedestes deste Tribunal que indicam que a exigência de certificados, 
como no caso concreto, não tem sido rechaçada de plano quando 
devidamente justificada e não constituir exigência de qualificação técnica4, 
ou seja,  toda a condição editalícia que imponha a necessidade de 
observância de normas técnicas ou certificação que vise assegurar as 
características desejáveis de determinado produto ou serviço, como 
qualidade; confiabilidade; eficiência ou sustentabilidade, não constitui, 
necessariamente, uma ilegalidade, desde que seja acompanhada de 
justificativa razoável para tanto, nesse sentido:  

Processo de Representação nº 755540/21. Acórdão nº 08/2022-STP. 
Relator: Conselheiro Artagão de Mattos Leão. 

Segundo o entendimento do Tribunal de Contas da União, “cláusulas com 
potencial de restringir o caráter competitivo do certame devem ser objeto de 
adequada fundamentação, baseada em estudos prévios à licitação que 
indiquem a obrigatoriedade de inclusão de tais regras para atender às 
necessidades específicas do órgão, sejam de ordem técnica ou 
econômica.” (Acórdão n° 2441/17-Plenário) 

Na mesma perspectiva foram as orientações e boas práticas indicadas pela 
então Secretaria de Logística e Tecnologia da Informação Instrução 
Normativa nº 04/2017, em que se recomendava, dentre outros aspectos, 
que as definição e especificação das necessidades de negócio e 
tecnológicas e/ou dos requisitos necessários e suficientes à escolha da 
Solução de Tecnologia da Informação fossem suportadas por estudos 
técnicos preliminares e, por consequência, da adequada justificativa no 
processo de contratação. 

No caso concreto, a motivação para a exigência do requisito técnico do item 
2 do Termo de Referência do Edital de Pregão Eletrônico nº 004/2023 
consta na folha 2 da Peça nº 13 e foi assim apresentada:  

                                                 
4 Processo de Representação da Lei nº 8.666/93 nº 227527/21. Acórdão nº 835/22-STP. Relator: Conselheiro José Durval 
Mattos do Amaral. Ementa: Representação da Lei n.º 8.666/1993. Fundação Municipal de Saúde de Ponta Grossa. 
Concorrência n.º 1/2020. Gestão de unidade de pronto atendimento. Exigência de índice técnico, de padrões de qualidade 
definidos pela Organização Nacional de Acreditação. Exigência de certificação como fator de pontuação técnica. Possibilidade. 
Improcedência.  
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Esclarece-se que tal requisito faz parte das qualificadoras do produto a ser 
oferecido pelos PROPONENTES para atender ao objeto licitado, durante a 
Prova de Conceito a ser realizada. Tal requisito é informação de natureza 
pública, onde a Sociedade Brasileira de Informática de Saúde (SBIS), 
mantém página em sítio eletrônico, onde é possível efetuar consulta sobre a 
existência de CERTIFICAÇÃO emitida em favor da pessoa jurídica em 
questão, bem como o software ofertado. Pode-se constatar na referida 
página a existência de 41 (quarenta e um) softwares com atendimento a 
esse requisito, o que corresponde a ampla condição de participação, não 
existindo por isso qualquer tentativa de diminuir a concorrência. Esta 
exigência é comum na esfera pública e cada vez mais importante em face 
aos últimos acontecimentos onde se vê ataques hackers constantes, onde 
alvos são sistemas, como exemplo temos o ocorrido no ano de 2021 com o 
próprio site do Ministério da Saúde, no qual carecem de validação através 
de auditoria e certificação realizada pelo órgão competente parceiro do 
Conselho Federal de Medicina, o qual é uma garantia do teste de auditoria 
realizado. 

Além da ausência de elementos mínimos que possam desvendar as 
premissas que deram ensejo a referida exigência editalícia, não consta na 
fase interna do certame (Peças nº 16 a 18) estudo ou maiores 
esclarecimentos quanto a imprescindibilidade, relevância e exclusividade da 
certificação requerida. (Acórdão n. 796/23-Pleno) 

 

Assim, como no último precedente jurisprudencial colacionado, a 

justificativa fornecida pelo município representado no presente feito é genérica, 

sendo inexistente o Estudo Preliminar Técnico (ETP) apto a demonstrar pertinência, 

finalidade, necessidade e análise técnica, ao menos das exigências mais 

controvertidas dos equipamentos licitados. 

Deixo registrado que as genéricas justificativas fornecidas pelo 

município tão somente foram apresentadas em sede de resposta às impugnações 

administrativas e no contraditório do presente feito, não constando do edital do 

Pregão Eletrônico n. 13/2024. 

Por fim, em consulta ao Portal da Transparência do Município de 

Marialva, constato que o procedimento licitatório ainda se encontra em andamento, 

não tendo ocorrido a homologação do certame: 
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Assim, em se considerando que houve a habilitação de apenas uma 

empresa em apenas um dos itens previstos no edital, existe tempo para realizar 

correções no certame. 

Concordo com a unidade técnica que não é viável a anulação do 

certame, como solicitado pela representante, uma vez que as irregularidades dizem 

respeito à “especificações técnicas aprofundadas, de modo que, a determinação de 

retificações editalícias, em atento a fundamentação supra, mostram-se totalmente 

adequadas e suficientes para suprir a presente insurgência autoral, não abarcando 

qualquer prejuízo à Administração”.  

3.  VOTO 

Diante do exposto, VOTO pela parcial procedência da 

representação, com a expedição da recomendação ao Município de Marialva para 

que promova a retificação editalícia – ou minuciosa e fundamentada motivação para 

sua necessidade – no tocante a previsão no termo de referência do certame de, no 

mínimo, 49 sapatas para cada lado da esteira da escavadeira hidráulica, bem como 
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do ripper traseiro da motoniveladora com profundidade mínima de 430 mm, pois 

averiguado que tais medidas restringiram a competitividade do Pregão Eletrônico n. 

13/2024. 

 

VISTOS, relatados e discutidos, 

  

ACORDAM 

 

OS MEMBROS DO TRIBUNAL PLENO do TRIBUNAL DE CONTAS 
DO ESTADO DO PARANÁ, nos termos do voto do Relator, Conselheiro MAURÍCIO 
REQUIÃO DE MELLO E SILVA, por unanimidade, em: 

Julgar pela parcial procedência da representação, com a 

expedição da recomendação ao Município de Marialva para que promova a 

retificação editalícia – ou minuciosa e fundamentada motivação para sua 

necessidade – no tocante a previsão no termo de referência do certame de, no 

mínimo, 49 sapatas para cada lado da esteira da escavadeira hidráulica, bem como 

do ripper traseiro da motoniveladora com profundidade mínima de 430 mm, pois 

averiguado que tais medidas restringiram a competitividade do Pregão Eletrônico n. 

13/2024. 

Votaram, nos termos acima, os Conselheiros IVAN LELIS BONILHA, 
JOSE DURVAL MATTOS DO AMARAL, FABIO DE SOUZA CAMARGO, IVENS 
ZSCHOERPER LINHARES, MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA e 
AUGUSTINHO ZUCCHI.  

Presente o Procurador-Geral do Ministério Público junto ao Tribunal 
de Contas, GABRIEL GUY LÉGER. 

Plenário Virtual, 7 de novembro de 2024 – Sessão Ordinária Virtual 
nº 21. 

 

MAURÍCIO REQUIÃO DE MELLO E SILVA 
Conselheiro Relator 

 

FERNANDO AUGUSTO MELLO GUIMARÃES 
Presidente  


